PARECER N.°  2766, DE 2007

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 36, DE 2001

De autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos órgãos da administração direta e indireta, autárquica e fundacional do Estado, manterem em suas dependências um setor de atendimento ao público, bem como institui a função de ouvidor nas repartições públicas estaduais.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico e recebeu parecer favorável a sua aprovação.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que esta propositura pretende criar um setor de atendimento ao público em cada órgão da administração estadual, de forma a prestar informações e receber sugestões, queixas e denúncias dos usuários dos serviços públicos.

Esse canal de comunicação é de fundamental importância para a transparência e o aprimoramento dos serviços prestados pelos órgãos da esfera estadual e, conseqüentemente, a satisfação de seu consumidor: a sociedade paulista.    

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 36, de 2001.

a)  MARCOS ZERBINI -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/9/2007

a) VICENTE CANDIDO  – Presidente
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